PROPOSTA DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

CARÁTER DELIBERATIVO PARA AS ASSEMBLEIAS SETORIAIS

Proposta: alterar a alínea “c” do artigo 41b, revogar o parágrafo único do artigo 41b, incluir artigos 41c e 41d.

Motivo: A Assembléia GERAL prevista no estatuto é aquela que é estadual e rotineiramente ocorre na capital, onde todos podem participar, inclusive os colegas do interior. Entretanto, sabemos que a distância é um obstáculo razoável a essa participação e por isso nosso estatuto prevê no artigo 41.a. a realização de Assembléias Setoriais. Contudo a limitação para deliberar sobre assuntos de interesse estadual tais como greves, aceitação de acordos, planos de luta, etc  acaba por tratar de forma diferenciada os filiados do interior dos da capital, o que não é mais justificável face o avanço da tecnologia e a grande interiorização do poder judiciário no estado.

Art. 41a – As Assembléias Setoriais reunirão os membros da categoria de acordo com o setor do Judiciário em que prestam serviços, a saber, unidades judiciárias de primeira e segunda instância e unidades administrativas, sempre que instaladas em locais que, pela distância, dificultem o deslocamento de servidores de uma mesma Justiça de um para outro.

§ 1º – aplicam-se às Assembléias setoriais o disposto nos artigos 38, 39.

Art. 41b – Compete às assembléias setoriais deliberar por maioria simples sobre o seguinte:

a - Encaminhamentos das lutas em assuntos exclusivos do setor/local de trabalho;

b - Encaminhamento de mobilizações da categoria no âmbito do setor/local de trabalho;

c – Encaminhamento sobre questões gerais e matérias de interesse geral da categoria que sejam objeto de Assembléia Geral.

Parágrafo Único - as deliberações das assembléias setoriais em matérias de interesse geral da categoria não vinculam as demais instâncias estatutárias.  

Art. 41c – A convocação de Assembléia Setorial poderá ser requerida por:

I. Diretores de Base do respectivo local de trabalho;

II. 1/3 (um terço) dos sindicalizados do respectivo local de trabalho;

Art. 41d – A Assembleia Setorial nos casos do artigo 41b, alíneas “a” e “b” poderá ser convocada através dos meios de comunicação locais, boletins periódicos ou especiais da entidade.

Redação Anterior:

Art. 41a – As Assembléias Setoriais reunirão os membros da categoria de acordo com o setor do Judiciário em que prestam serviços, a saber, unidades judiciárias de primeira e segunda instância e unidades administrativas, sempre que instaladas em locais que, pela distância, dificultem o deslocamento de servidores de uma mesma Justiça de um para outro.

§ 1º – aplicam-se às Assembléias setoriais o disposto nos artigos 38, 39.

Art. 41b – Compete às assembléias setoriais deliberar por maioria simples sobre o seguinte:

a - Encaminhamentos das lutas em assuntos exclusivos do setor/local de trabalho;

b - Encaminhamento de mobilizações da categoria no âmbito do setor/local de trabalho;

c - Em caráter indicativo, sobre questões gerais que sejam objeto de Assembléia Geral.

Parágrafo Único - as deliberações das assembléias setoriais em matérias de interesse geral da categoria não vinculam as demais instâncias estatutárias.  

Proponentes:

Lusmarina Emilia da Silva  –  delegada Secretaria das Turmas / JF Fpolis

Sergio Mendonça - delegado Núcleo Apoio Operacional / JF Fpolis

Paulo Roberto Koinski  –  delegado Central de Mandados / JF Fpolis
